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RELATÓRIO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR CONVOCADO): 
Trata-se de recurso de apelação interposto por SEBASTIÃO PEREIRA FILHO em face de sentença que julgou improcedente o pedido inicial, por meio do qual Autor pretende o restabelecimento do seu direito à anistia política, com o pagamento da reparação econômica, consistente na prestação mensal, continuada e permanente, cessados por força da Portaria 559, de 05 de abril de 2010, do Ministro de Estado da Aeronáutica, que declarou a irregularidade da anistia concedida ao Recorrente.

O Autor sustenta a legalidade de sua condição de anistiado com o consequente direito à prestação, mensal, continuada e permanente, além da reparação econômica reconhecida na sentença apelada, amparado em entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, pelo qual teria restado as divergências acerca da decadência do ato revisional que resultou na anulação da anistia. 
A União, a seu turno, entende que o Autor não faz jus aos direitos reclamados neste recurso, tendo em vista a não incidência da decadência do poder revisional da Administração, bem assim por não haver o Recorrente se desincumbido do ônus de demonstrar a motivação exclusivamente política do ato de seu licenciamento da Aeronáutica. 

É o relatório.
VOTO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR CONVOCADO):
Trata-se de recurso de apelação interposto por SEBASTIÃO PEREIRA FILHO em face de sentença que julgou improcedente o pedido inicial, por meio do qual Autor pretende o restabelecimento do seu direito à anistia política, com o pagamento da reparação econômica, consistente na prestação mensal, continuada e permanente, cessados por força da Portaria 559, de 05 de abril de 2010, do Ministro de Estado da Aeronáutica, que declarou a irregularidade da anistia concedida ao Recorrente.

Discute-se, portanto, neste recurso, a legitimidade do ato consubstanciado na mencionada Portaria, responsável pelo licenciamento do Recorrente dos quadros da Aeronáutica, afirmada irregularidade da anistia concedida ao Recorrente. O citado ato decorrera de pareceres da Advocacia da União, por meio da Comissão Especial de Anistia, que buscavam efetivar comando normativo contido no art. 17 da Lei 10.559/2002. Desse modo, os atos de concessão de anistia tidos por ilegais, após submetidas ao crivo da Comissão, restaram anulados pela Administração, sob o entendimento de que, quanto a eles não operava a decadência, em face do silêncio verificado na literalidade do citado dispositivo quanto ao ponto.

  A sentença ora recorrida julgou improcedente o pedido, ao entendimento de que (...) Considerando o teor da documentação acostada aos autos e tendo em vista o poder de autotutela da administração pública, não há se falar em hipótese de decadência do direito da ré de rever o ato de concessão da anistia, uma vez que a Portaria que concretiza a revisão foi precedida de regular processo administrativo, cujo trâmite, conforme a legislação de regência da matéria, suspende o curso do prazo decadencial. (...) Nesta perspectiva, não vislumbro qualquer ilegalidade na anulação do processo administrativo do autor, uma vez que foram constatadas irregularidades no processo concessivo de anistia. Assim, tendo em vista que o autor não mais ostenta a condição de anistiado político, não há que se falar em obrigação de fazer por parte da UNIÃO, motivo pelo qual a improcedência do pedido é de rigor. 
.É certo que o art. 8º do ADCT, regulamentado pela Lei n. 10.559/2002, dispõe que serão considerados anistiados políticos aqueles que, no período de 18 de setembro de 1946 até 05 de outubro de 1988, data da promulgação da Constituição da República, foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou complementares.
A Lei n. 10.559, de 13.11.2002, em seu art. 5º, dispõe que “a reparação econômica em prestação mensal, permanente e continuada, nos termos do art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, será assegurada aos anistiados políticos que comprovarem vínculos com a atividade laboral, à exceção dos que optarem por receber em prestação única”.
Depreende-se dos referidos dispositivos legais em comento que, para alguém ser considerado anistiado político e ter direito às reparações previstas, deve ter sido atingido por ato de exceção, em decorrência de motivação exclusivamente política. No caso, o Autor comprovou ter sido licenciado pela Portaria 559, de 05 de abril de 2010, do Ministro de Estado da Aeronáutica, cujo escopo era perquirir quanto à regularidade das anistias concedidas com base na Portaria 1.104, de 12 de outubro de 1964, do Ministro do Estado da Aeronáutica, cuja definição como ato de exceção e natureza exclusivamente política já restaram reconhecidas pela própria Administração (Súmula Administrativa 2002.07.0003-CA). Daí, o cunho eminentemente político de que se revestiu o ato de licenciamento do Autor, não havendo como não reconhecer sua condição de anistiado político.
Do mesmo modo, constata-se que a Portaria individual n. 3051/2002, que concedeu a anistia ao impetrante, data de 30 de dezembro de 2002, e a Portaria n. 559, que anulou a primeira, foi editada em 05 de abril de 2010. Portanto, transcorreu lapso superior a 7 (sete) anos entre um ato e outro. Logo, é evidente a incidência do fenômeno da decadência para revisar o ato concessivo da anistia.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, em hipóteses idênticas à espécie, assim ementados:
ADMINISTRATIVO. MILITAR. MANDADO DE SEGURANÇA. ANULAÇÃO DE ATO DE CONCESSÃO DE ANISTIA. DECADÊNCIA.

1.   A peça inicial, acompanhada que foi de documentos idôneos - inclusive a cópia do ato coator -, mostra-se suficiente para afastar o imediato indeferimento previsto no art. 10 da Lei n. 12.016/2009, autorizando, em consequência, o exame do direito líquido e certo que a impetrante afirma possuir.

2. As demais alegações da autoridade impetrada (legalidade do ato anulador,  inconstitucionalidade do ato anulado e inaplicabilidade do art. 54 da Lei n. 9.784/1999 ante o regular exercício do poder revisor) são questões que, tal qual a pretensão ora veiculada - invalidade do ato administrativo que anula concessão de anistia política após o transcurso do prazo decadencial -, foram muitas vezes debatidas nesta Primeira Seção que, após longa discussão quando do julgamento do MS 18.606/DF, do qual foi relator para o acórdão o Ministro Arnaldo Esteves Lima, firmou as premissas que orientaram as decisões posteriores.

3.  O direito da Administração de rever portaria concessiva de anistia é limitado ao prazo decadencial de cinco anos, previsto no art. 54 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, salvo se comprovada a má-fé do destinatário, hipótese sequer alegada na espécie. Precedentes.

4. Segurança concedida para declarar a nulidade do ato impugnado e restabelecer a condição de militar anistiado do falecido esposo da impetrante.

(MS 18.581/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/04/2014, DJe 14/04/2014)

MILITAR. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ANISTIA. DIREITO DE REVISÃO DO ATO CONCESSIVO. DECADÊNCIA. 1. Tem a Administração o prazo de 5 (cinco) anos para anular ato administrativo de que decorra efeitos favoráveis ao seu destinatário. 2. Concedida anistia ao autor em 11/12/2003, por sua condição de ex-militar da Aeronáutica, e instaurando-se processo de revisão mediante a Portaria Interministerial n. 134, de 15/02/2011, publicada no DOU de 16/02/2011, operou-se a decadência do direito de anulação. 3. As NOTAS AGU/JD-10/2003 e AGU/JD-1/2006 não se enquadram na definição de "medida de autoridade administrativa" no sentido sob exame, haja vista sua natureza de pareceres jurídicos, de caráter facultativo, formulados pelos órgãos consultivos, com trâmites internos, genéricos, os quais não se dirigem, especificamente, a quaisquer dos anistiados sob o pálio da Súmula Administrativa n. 2002.07.0003 da Comissão de Anistia. Manifestações genéricas não podem obstar a fluência do prazo decadencial a favor de cada anistiado, que já contava com o seu direito individual subjetivado, materializado, consubstanciado em ato administrativo da autoridade competente, o Sr. Ministro da Justiça, subscritor da respectiva Portaria concessiva de tal benefício legal, militando, em seu prol, os princípios da legalidade, boa-fé e legitimidade, em consonância com a ordem jurídica em vigor. (Superior Tribunal de Justiça, Mandado de Segurança n. 18.606-DF, relator para acórdão Ministro Arnaldo Esteves). 4. A Portaria Interministerial n. 134, de 15/02/2011, subscrita por dois ministros de Estado, o da Justiça e o da Advocacia Geral da União, não tem o condão de "aproveitar" as mencionadas Notas da AGU como iniciativa da autoridade competente para anulação das anistias a que se refere no seu Anexo, porque ao Advogado Geral da União não compete decidir a respeito dos requerimentos fundados na Lei n. 10.559, de 2002, mas tão só ao Ministro da Justiça, como, aliás, restou assentado no referido Mandado de Segurança n. 18.606. 5. Fica ressalvada a anulação, a qualquer tempo, do referido ato de anistia, se fundada a anulação, desde os atos de instauração, na prática de má-fé, seja do beneficiário, seja de agentes públicos, o que não é objeto desta ação, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes (art. 5º, inc. LV, da Constituição). 6. Preliminar de prescrição da União rejeitada. 7. Decadência pronunciada. 8. Apelação e remessa oficial não providas.

(AC 0021757-48.2011.4.01.3800 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.4606 de 27/02/2015)
Com tais fundamentações, afastam-se, a um só tempo, os argumentos da União relativamente às afirmadas inexistência de limite temporal previsto na legislação de regência para o exercício do poder revisional da Administração e ausência de comprovação pelo Recorrente da motivação exclusivamente política do ato de seu licenciamento da Aeronáutica. Sequer lhe aproveita a argumentação sobre eventual má-fé do Apelante para a consecução de sua declaração de anistiado. Com efeito, declaração da Força Armada respectiva no sentido de má conduta do Recorrente evidenciada no âmbito castrense, sem elementos sólidos de convicção no sentido de ter sido essa a causa exclusiva de seu alijamento, certamente não se prestam à pretendida caracterização da circunstância que o legislador (art. 17 da Lei 10.559/2002) estabeleceu como capaz de tornar nulo o ato da concessão da anistia.    
Assim, reconhecida a decadência do direito da Administração anular o ato de concessão de anistia em favor do Recorrente, consubstanciado na Portaria 3051/2002, tendo em vista não haver restado comprovada má-fé do Apelado na sua obtenção, e, via de consequência, julgar procedente o pedido. 
Presentes os pressupostos autorizadores, defiro a antecipação dos efeitos da tutela, determinando à União se proceda à reimplantação da prestação mensal e o seu pagamento nos mesmos moldes nos quais se vinham processando anteriormente à sua cessação por força da anulação ditada pela Portaria 559/2010, do Ministro de Estado da Justiça.
As diferenças devidas deverão ser acrescidas de correção monetária, na forma do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução/CJF 134, de 21.12.2010. Invertidos os ônus de sucumbência. Juros de 1% até a vigência da Lei n. 11.960, de 2009, e, após esta data, devem ser aplicados os índices de juros relativos às cadernetas de poupança, a partir do vencimento da obrigação, nos termos do art. 18 da Lei n. 10.559/02, observando o regime do precatório (art. 100 da Constituição Federal). Honorários fixados em 10% do que se apurar em liquidação de sentença, nos termos do art. 20, §4º, CPC. 
Ante o exposto, dou provimento à apelação.

É o voto.
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